
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2915182 - SP (2025/0136855-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ALEXANDRE DE ALMEIDA MOURA MARTINS
AGRAVANTE : AMP INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
AGRAVANTE : FABIANA WOLF MARTINS
AGRAVANTE : SIMONE APARECIDA WOLF SILVA
AGRAVANTE : VLADIMIR WOLF
AGRAVANTE : VLADIMIR WOLF JUNIOR
ADVOGADO : FABIO JOSE NUNES SOUTO - DF031507
AGRAVADO : MARIO ADEMIR CAPITOSTO
ADVOGADA : LAURA ELISA HIGASHI MAZZALI - SP342580

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA.
EX-SÓCIOS. RESPONSABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Esta Corte entende que a responsabilização de ex-sócios é admitida
quando demonstrado que integravam a sociedade à época dos fatos
geradores da obrigação, sendo desnecessário o trânsito em julgado da
decisão ou a permanência no quadro societário no momento da citação.
2. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que
os ex-sócios respondem pelas obrigações que a sociedade firmou antes da
alteração do quadro societário e de que a mora da executada se configurou
dentro do biênio previsto no art. 1.033 do CC, demandaria o reexame de
fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pela
incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do07/10/2025 13/10/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVADO : MARIO ADEMIR CAPITOSTO
ADVOGADA : LAURA ELISA HIGASHI MAZZALI - SP342580

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA.
EX-SÓCIOS. RESPONSABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Esta Corte entende que a responsabilização de ex-sócios é admitida
quando demonstrado que integravam a sociedade à época dos fatos
geradores da obrigação, sendo desnecessário o trânsito em julgado da
decisão ou a permanência no quadro societário no momento da citação.
2. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que
os ex-sócios respondem pelas obrigações que a sociedade firmou antes da
alteração do quadro societário e de que a mora da executada se configurou
dentro do biênio previsto no art. 1.033 do CC, demandaria o reexame de
fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pela
incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ALEXADRE DE ALMEIDA MOURA
MARTINS e OUTROS contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. Incidente de desconsideração de
personalidade jurídica. Insurgência dos sócios retirantes. Providência que,
na hipótese, independe de demonstração de abuso da personalidade jurídica
ou de confusão patrimonial, bastando a dificuldade no recebimento do
crédito, por se tratar de relação consumerista. Retirada do quadro societário
antes da propositura da ação que, igualmente, não impede a
desconsideração, vez que a obrigação fora firmada antes da alteração do
quadro societário e que a mora da executada se configurou dentro do biênio
previsto no art. 1.033, parágrafo único, do Código Civil. RECURSO
DESPROVIDO" (e-STJ fl. 60).
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No recurso especial, os recorrentes alegam violação dos artigos 1.003 e
1.032 do Código Civil. 

Sustentam, em síntese, que a desconsideração da personalidade jurídica da
empresa não pode atingir os ex-sócios, considerando que a sua responsabilidade por
obrigações da sociedade está limitada ao prazo de dois anos após a averbação da
modificação do contrato social, salvo em casos específicos, o que não se aplica ao caso
em tela.

Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 108), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No caso, o Tribunal de origem entendeu que os sócios retirantes são

responsáveis pelas obrigações da sociedade, nos seguintes termos:
 
"(...)
O documento de fls. 07/08 dá conta de que FABIANA WOLF

MARTINS, SIMONE APARECIDA WOLF SILVA, VLADIMIR WOLF JÚNIOR E
VLADIMIR WOLF retiraram-se do quadro social em 13.01.2015, porém, o
ajuste rescindido em razão do inadimplemento da construtora foi firmado em
30.05.2014, ou seja, nasceu antes do prazo bienal de retirada, previsto no
art. 1.033, parágrafo único, do Código Civil e, por fim, em reforço, a mora da
executada se configurou no ano de 2016 - as obras sequer tinha sido
iniciadas - fls. 16/20 e 165/169 dos autos nº 1003054-39.2019.8.26.0309 -
dentro de referido biênio" (e-STJ fl. 65).
 
De fato, esta Corte entende que a responsabilização de ex-sócios é admitida

quando demonstrado que integravam a sociedade à época dos fatos geradores da
obrigação, sendo desnecessário o trânsito em julgado da decisão ou a permanência no
quadro societário no momento da citação.

Nesse contexto, a revisão do entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias,  de que os ex-sócios respondem pelas obrigações que a sociedade
firmou  antes da alteração do quadro societário e de que a mora da executada se
configurou dentro do biênio previsto no artigo 1.033 do Código Civil, demandaria o
reexame de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pela
incidência da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. EX-SÓCIOS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. REEXAME
DE PROVAS. SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO.
EMBARGOS REJEITADOS. I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que rejeitou agravo
interno interposto contra decisão monocrática do relator, Ministro Marco
Aurélio Bellizze, a qual negara seguimento a agravo em recurso especial, no
contexto de incidente de desconsideração da personalidade jurídica ajuizado
em sede de cumprimento de sentença.
A parte embargante alegou vícios no julgado, nos termos do art. 1.022 do
CPC, apontando omissão, contradição, obscuridade e erro material. A parte
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embargada pugnou pela rejeição dos aclaratórios. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a existência de vícios na
decisão embargada, especificamente omissão, contradição, obscuridade ou
erro material, quanto à (i) negativa de prestação jurisdicional, (ii)
responsabilização de ex-sócios após sua retirada da sociedade, e (iii) revisão
do reconhecimento do abuso da personalidade jurídica. III. RAZÕES DE
DECIDIR
3. Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando a decisão
judicial enfrenta, de forma clara e suficiente, as questões necessárias à
solução da controvérsia, ainda que contrariamente aos interesses da parte,
nos termos da jurisprudência do STJ.4. A decisão embargada afastou, com
base na jurisprudência consolidada do STJ, a aplicação dos prazos dos arts.
1.003 e 1.032 do Código Civil às hipóteses de desconsideração da
personalidade jurídica, por se tratar de responsabilidade extraordinária
fundada em abuso de direito (AgInt no AREsp n. 1.312.596/SP, relator
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de ).5.25/4/2019
A responsabilização de ex-sócios é admitida quando demonstrado que
integravam a sociedade à época dos fatos geradores da obrigação, sendo
desnecessário o trânsito em julgado da decisão ou a permanência no quadro
societário no momento da citação, conforme entendimento do STJ (REsp n.
1.775.094/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

).6. A revisão das conclusões do acórdão quanto ao abuso da13/3/2019
personalidade jurídica e ao desvio de finalidade demanda reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, nos
termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.7. A mera discordância da parte com o
resultado do julgamento não autoriza a oposição de embargos de declaração,
por não configurar vício interno da decisão.
8. O julgado embargado apresenta fundamentação coerente e inteligível,
afastando-se, assim, qualquer alegação de obscuridade, contradição ou erro
material.
IV. DISPOSITIVO9. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgInt no AREsp 2.743.051/SP, Relatora Ministra DANIELA
TEIXEIRA, Terceira Turma, julgado em , DJEN de )30/6/2025 3/7/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE DO EX-SÓCIO. ACÓRDÃO
EM HARMONIA COM ENTENDIMENTO FIRMADO NESTA CORTE. SÚMULA 83
/STJ. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1.
Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 1022 e
489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada
pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte
recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A
Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma
clara e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que
entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à
expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado.
2. Esta Corte Superior possui firme o entendimento no sentido de que 'É
cabível a responsabilização de ex-sócio que se retirou da sociedade por
obrigações configuradas até dois anos depois de averbada a modificação
social, não sendo prazo limitativo do procedimento de desconsideração da
personalidade jurídica, que proporciona a inclusão do ex-sócio em demanda
executiva.'.(AgInt no AREsp 1290976/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe );28/03/2019 02/04/2019
(AgInt no AREsp 866.305/MA, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe ).27/02/2018 08/03/2018
3. A conclusão do Tribunal de origem sobre a legalidade da inclusão do
agravante no polo passivo com a desconsideração da personalidade jurídica,
sob o fundamento de que ele era solidário quando da formação do título que
originou a dívida; não pode ser revista por esta Corte, pois demandaria,
necessariamente, reexame do conjunto fático - probatório dos autos, o que é
vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido."
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(AgInt no AREsp 1.495.433/RJ, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )29/10/2019 8/11/2019
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§ 11, do Código de Processo Civil, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.915.182 / SP
Número Registro: 2025/0136855-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00044552220218260309 00054818920208260309 10030543920198260309 20240000726982
22478737520238260000 44552220218260309 4455222021826030900054818920208260309
54818920208260309

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRE DE ALMEIDA MOURA MARTINS
AGRAVANTE : AMP INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
AGRAVANTE : FABIANA WOLF MARTINS
AGRAVANTE : SIMONE APARECIDA WOLF SILVA
AGRAVANTE : VLADIMIR WOLF
AGRAVANTE : VLADIMIR WOLF JUNIOR
ADVOGADOS : HUGO ALEXANDRE COELHO GERVASIO - SP355349

YAGO COELHO GERVASIO - SP413880
AGRAVADO : MARIO ADEMIR CAPITOSTO
ADVOGADA : LAURA ELISA HIGASHI MAZZALI - SP342580

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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